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Resumo: Este artigo buscou analisar como ocorre o planejamento e o desenvolvimento das ações do Programa Mais Educação na proposta de ampliação da jornada escolar, identificando a articulação entre o Projeto Político Pedagógico da escola e as atividades desenvolvidas pelo Programa com vistas a melhorias na qualidade de ensino e elevação do IDEB em uma escola pública do município de Altamira-Pará. A pesquisa em tela se deu por meio de uma abordagem qualitativa fundamentada em autores como Saviani (2007), Cavaliere (2010), Lecler (2012), Veiga (2001) Vasconcellos (2006). Contou com entrevistas semiestruturadas aplicadas aos monitores, professor comunitário e coordenação pedagógica da escola e, análises documentais sobre o Programa. Os resultados apontam para a existência de sobreposição de oficinas que não são concluídas em tempo hábil e uma desarticulação visível das atividades do Programa com a proposta pedagógica escolar, comprometendo a aprendizagem do alunado e a melhoria da qualidade do ensino.
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1. INTRODUÇÃO
O Programa Mais Educação (PMEd) foi instituído pela portaria Normativa Interministerial nº 17 de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007), regulamentado, posteriormente, pelo Decreto nº 7.083 de 27 de janeiro de 2010, no qual se criam as condições para uma educação ampliada, envolve diferentes Ministérios do governo federal e, conforme estabelece o art. 3º, seus objetivos são: 

I - formular política educacional de educação básica em tempo integral; 

II- promover diálogo entre os conteúdos escolares e o saberes locais; 

III- favorecer a convivência entre professores, alunos e suas comunidades; 

IV- disseminar as experiências das escolas que desenvolvem atividades de educação integral (BRASIL, 2010)
 Desse modo, o Programa Mais Educação reflete um esforço na composição de uma agenda para a Educação Integral no Brasil, operacionalizado pela Secretaria de Educação Básica (SEB), por meio do Programa Dinheiro Direto na escola (PDDE) e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), visando melhorar a qualidade da educação pública (BRASIL, 2009). Trata-se assim, de uma estratégia do Governo Federal em propor um programa inicial de Educação Integral no país, mediante a promoção e a ampliação de tempos, espaços, oportunidades educativas e o compartilhamento da tarefa de educar entre os profissionais da educação e de outras áreas, as famílias e diferentes atores sociais, sob a coordenação da escola e dos professores.
O PMEd configura-se objeto deste estudo, desenvolvido com objetivo de descrever e analisar ações do programa desenvolvidas em uma escola da rede municipal de ensino em Altamira-PA. Buscou-se refletir como ocorre o planejamento e o desenvolvimento das ações do Programa na proposta de ampliação da jornada escolar, e se as ações estão articuladas ao Projeto Político Pedagógico da escola com vistas a melhorias na qualidade de ensino. 
As investigações foram desenvolvidas por meio de uma pesquisa qualitativa, que segundo Chizzotti (2006, p. 26), não apresenta “um padrão único porque admitem que a realidade é fluente e contraditória e os processos de investigação dependem também do pesquisador – sua concepção, seus valores, seus objetivos”.  A pesquisa de campo de seu por meio da aplicação de entrevistas envolvendo quatro monitores, sendo que dois estão cursando nível superior, uma desistiu da escola e o quarto está cursando o Ensino Médio; o professor comunitário, graduado em Licenciatura Plena em Educação Física; duas coordenadoras pedagógicas da escola, na qual ambas tem formação em Pedagogia.
1. A EDUCAÇÃO INTEGRAL NO CONTEXTO DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO.
  A concepção de Educação em tempo integral encontra-se presente na Educação brasileira desde o Manifesto dos Pioneiros em 1930, quando ocorre a defesa por Anísio Teixeira por uma escola com tempo ampliado, que oportunizasse uma formação de hábitos de pensar e de fazer, de conviver e participar em uma sociedade democrática.   Considerado o mentor intelectual da Educação Integral, defendia à melhoria da Educação por meio do tempo ampliado da jornada escolar no turno complementar, para o desenvolvimento de atividades físicas, esportivas, artísticas e culturais (TEIXEIRA, 1997).

A Educação Integral, já recomenda pela LDB (Lei nº 9.394/96), em seu artigo 34, parágrafo segundo, quando estabelece que: “§2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral” (BRASI, 1996); retorna ao cenário das políticas educacionais no final da primeira década do século XXI, compondo metas do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) vislumbrando a melhoria da qualidade da educação básica no país.  Embora haja críticas em relação a concepção de educação apresentada no âmbito dos documentos que consubstanciam o PMEd, por esta apresentar enfoques e elementos diferenciados que podem caracterizar uma concepção multifacetada educação integral, pois prevê a afluência de diferentes áreas, experiências e saberes, amparado por meio da construção de espaços de interseção entre os saberes escolares  e os saberes comunitários. Contudo pesquisadores da área, como Coelho (2009, p. 93) afirma que a educação integral e(m) tempo escolar ampliado pressupõe pensar em uma educação “ [...]que englobe formação e informação e que compreenda outras atividades - não somente as conhecidas como atividades escolares – para a construção da cidadania partícipe e responsável”. Considera que pensar não é possível pensar educação integral sem considerar a necessidade de ampliação do tempo escolar de forma qualitativa, dentro e fora do contexto escolar, o que pressupõe uma formação mais completa para o ser humano-cidadão-aluno (COELHO, 2009). 

O PMEd configura-se como um dos componentes do Plano de Ações Articuladas (PAR) e chega às instituições escolares objetivando formular uma política nacional de educação básica em tempo integral (BRASIL, 2010). Este prioriza escolas situadas em capitais, regiões metropolitanas com habitantes em situações de vulnerabilidade social e educacional que apresentam um quadro de baixo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), o principal indicador da qualidade do ensino no Brasil (SAVIANI, 2007). 
O PMEd, oportuniza a prática de algumas das propostas que se encontram presentes na Constituição de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e na Lei de Diretrizes e Bases (LDB – Lei Nº 9394/96), que vislumbram a ampliação da jornada escolar e o acesso aos direitos básicos de crianças e jovens, sendo uma condição primordial para a democratização ao acesso à cultura e uma alternativa de redimensionamento dos tempos de aprendizagem. Segundo Moll (2012), trata-se, de um esforço na composição de uma agenda para a Educação Integral, que tem como preocupação a ampliação da jornada escolar, redimensionando a rotina escolar, contribuindo à ressignificação “[...] dos tempos de aprendizagem e de cidade educadora, território educativo, comunidade de aprendizagem que pautam novas articulações entre os saberes escolares, seus agentes (professores e estudantes) e suas possíveis fontes”.(Ibid., p. 133).

Posicionamento comungado também por Cavaliere (2010, p. 7) quando afirma que o PME objetiva principalmente “promover a aproximação entre a escola, as famílias e as comunidades, mediante atividades que visem a responsabilização e interação com o processo educacional, integrando os equipamentos sociais e comunitários entre si e à vida escolar ”.
E embora sejam reconhecidos os esforços do governo federal em propor uma educação que possibilite criar interfaces entre a ampliação do tempo escolar por meio de um currículo integrado que oportunize e valorize a formação diversificada, segundo Lecler (2012) a Educação Integral estabelece novos desafios à medida que emergem novos perfis profissionais ao lado da docência, como profissionais de outras áreas como: “sociais, culturais, do esporte e outras, dos educadores populares com saberes reconhecidos e estudantes universitários [...] de modo a consolidar as demandas formativas ao sistema nacional de formação e aos programas nacionais de formação” (Ibid.,  p. 314). Para Cavaliere (2012), as ideias dos eixos fixados nesse programa giram em torno de um currículo integrado “a espinha dorsal da proposta pedagógica desse Programa” (Ibid., p. 285), que reatualizam os sentidos de currículo, conhecimento, cultura, disciplina/disciplinarização e escola, em defesa pela democratização da educação básica.
A Educação Integral pela via do PMEd é uma proposta em processo de construção que apresenta grandes desafios para os gestores educacionais, professores e comunidades, pois, ao sinalizar para a ampliação dos direitos à educação pode favorecer a reinvenção da escola. Sua finalidade é apresentada no Decreto nº 7.083/10, em seu Art. 1º, nos seguintes termos: “Contribuir para a melhoria da aprendizagem por meio da ampliação do tempo de permanência de crianças, adolescentes e jovens matriculados em escola pública, mediante oferta de educação básica em tempo integral” (BRASIL, 2010, p. 1). 

 O referido programa é mantido pelo governo federal mediante o repasse dos recursos do PDDE/Educação Integral para a Unidade Executora Própria (UEx). Os valores divididos em capital e custeio são destinados ao pagamento e despesas de serviços e compra de materiais para o desenvolvimento das atividades em um período de dez meses. Sobre os recursos repassados aos monitores, no de 2013, passou a ser o valor de R$ 80,00 por turma. Por serem atividades desenvolvidas por natureza voluntária, o ressarcimento é somente para cobrir despesas com transporte e alimentação (BRASIL, 2013b).

2. A CARATERIZAÇÃO DAS AÇOES DO PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO NO MUNICIPIO DE ALTAMIRA E NA ESCOLA INVESTIGADA 
A rede municipal de ensino de Altamira aderiu ao Programa Mais Educação em 2007, ano de sua implementação no Brasil, porém iniciou suas ações somente no ano de 2009 atendendo inicialmente 9 escolas envolvendo  um universo de 1.385 alunos. No de 2014 verificou-se um acréscimo expressivo, passando para 43 escolas, contemplando mais 5 escolas da zona urbana e mais 4 na aérea indígena, atendendo um total de 4.414 alunos, que passaram a frequentar a escola em tempo integral por meio das ações do Programa Mais Educação (ALTAMIRA-SEMED, 2013). 
A escola escolhida como lócus desta pesquisa está localizada em um bairro periférico da área urbana da cidade. Apresentou no ano de 2013 o IDEB, a Meta Observada de 3,4, não alcançando, portanto, sua meta projetada que foi de 4,1; havendo um decréscimo de 0,3 no índice do ano de 2011, que foi de 3.7.  Esta aderiu ao programa no ano de 2009, atendendo 120 alunos com as atividades de: Radio Escolar, Histórias em Quadrinhos, Horta, Letramento e Matemática. No ano de 2010 não foi recadastrada no Programa, retornando somente em 2011 com a participação de 100 alunos nas atividades de: Jornal Escolar, Capoeira, Pintura, Horta, Matemática e Letramento. As atividades do período de 2012-2013 do Programa da referida escola, iniciaram no dia 18/03/2013 atendendo um público de 100 alunos com oficinas de: Teatro, Fotografia, Danças, Programa Segundo Tempo, Ciências e Letramento.
Por meio de documentos da escola, como recibos e relatórios finais correspondentes as oficinas do período 2011-2012, identificamos o não funcionamento no seu ciclo de dez meses por falta de monitores, o que gerou transtornos devido a sobreposição das oficinas, pois não foi possível concluir as oficinas de 2012 no tempo previsto. Esse problema evidenciou as dificuldades por parte da Coordenação do programa e da própria escola em desenvolver as atividades previstas e aquelas executadas, ou seja, as atividades de Capoeira, Matemática e Horta Escolar foram concluídas somente em 2013, paralelas às atividades de 2014 (ALTAMIRA-SEMED, 2013).
Os outros profissionais que atuam PMEd com formações e saberes diferenciados para atuar no âmbito escolar devem participar do planejamento das atividades em conjunto com a Coordenação do Programa na escola; dentre outras responsabilidades definidas nas diretrizes e especificidades do programa. As oficinas ocorrem no contra turno escolar e podem desenvolvidas por educadores populares e estudantes universitários conhecidos como monitores ou oficineiros. O programa preceitua o serviço voluntário observado na Lei de nº 9.608/1998, e as atribuições dos monitores voluntários são apresentadas no Manual de Operalização do Programa Mais Educação (BRASIL, 2013a).  

Com relação ao professor comunitário – este tem a função de coordenar e fazer um acompanhamento administrativo e dos custos de contrapartida oferecido pela Entidade Executora (EEx), e acompanhamento pedagógico da execução das atividades de Educação Integral no âmbito escolar; e ainda selecionar os alunos para sua inserção nos projetos escolares que integram o Programa, sendo que: “ A disponibilização desse professor comunitário para a escola é de responsabilidade das secretarias de Educação, como contrapartida ao aporte de recursos efetuados pelo MEC nas unidades de ensino”. (BRASIL, 2013a, p. 15).  

O professor comunitário da escola investigada, diferente do que orienta o Manual do PMEd, não fazia parte do quadro de funcionários da escola e não possui vínculo com a comunidade. Foi selecionado via SEMED local para desempenhar essa função, no inicio de 2014. Ao falar sobre suas atribuições, nos deu a seguinte resposta: “Bem, coordenar o programa, auxiliar os monitores, fazer relatórios, montar turmas e tudo que for preciso em relação ao programa”. 
3. RESULTADOS DA PESQUISA DE CAMPO: OLHARES DOS PROFISSIONAIS SOBRE A RELAÇÃO ENTRE O PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO E O PROJETO PEDAGÓGICO DA ESCOLA.
O Programa Mais Educação com ideais baseados na Educação integral é uma política pública em construção que apresenta um grande desafio para os gestores educacionais e professores frente às realizações das atividades, as quais deverão estar articuladas com Proposta Pedagógica da escola, prevendo as ações a serem desenvolvidas, os responsáveis e corresponsáveis e os recursos, permitindo que os envolvidos “reflitam sobre as atividades desenvolvidas na escola” (BRASIL 2013b, p.23).

 Essa articulação entre a Educação Integral e o Projeto Político Pedagógico da escola, cuja existência está prevista na LDB – Lei nº 9394/96, em artigo 12, inciso I, se refere a uma construção que considera as experiências vividas dentro e fora da escola, consta nas orientações  do Passo a Passo do Programa Mais Educação (BRASIL, 2009b, p. 15), quando dispõe que: “Cada escola, contextualizada com seu projeto político-pedagógico específico e em diálogo com sua comunidade, será a referência para se definir quantos e quais alunos participarão das atividades, sendo desejável que o conjunto da escola participe nas escolhas”.

 Mediante esse entendimento, o PPP deve estar associado às áreas de conhecimentos que integram o currículo escolar e o tipo de ação educativa que se quer realizar: “É um importante caminho para a construção da identidade da instituição. É um instrumento teórico-metodológico para a intervenção e mudança da realidade” (VASCONCELOS, 2006, p. 169). De acordo com Veiga (2001), o PPP é um documento que não se reduz à dimensão pedagógica, ou ao conjunto de planos e projetos isolados, mas um produto específico que “reflete a realidade da escola, situada em um contexto mais amplo que a influencia e que pode ser por ela influenciado. Em suma, é um instrumento clarificador da ação educativa da escola em sua totalidade” (Ibid., p. 11). 
Na perspectiva de compreender como se dá o planejamento das atividades elaboradas para as crianças e adolescentes participantes do PMEd, perguntamos aos participantes da pesquisa como são planejadas e organizadas as atividades e ainda se há momentos de encontros com a direção ou coordenação pedagógica da escola para planejamento. Para os monitores, as atividades estão ocorrendo normalmente, e têm sido planejadas por eles mesmos, sem a participação do coletivo escolar: “Até agora nós não nos reunimos para fazer esse planejamento. Eu planejo minhas aulas mesmo em casa. Eu vejo o que vou passar para os alunos” (MONITOR A). Para professor comunitário não há planejamento, e os encontros ocorrem em reuniões pedagógicas, não havendo momentos para tratar do programa na escola: “Somente quando tem reunião pedagógica envolvendo toda direção e coordenação que se discuti sobre o Mais educação, algumas atividades que a gente pode estar desenvolvendo com os alunos” (PROFESSOR COMUNITÁRIO). 

 Em relação à questão acerca da existência de articulação entre as atividades do PMEd e o projeto pedagógico da escola, de modo geral, os relatos dos monitores  deixaram transparecer a não articulação das atividades com o projeto pedagógico, conforme   é possível verificar nos trechos abaixo:
Não, não são articuladas com o PPP não. Com o professor comunitário, a gente às vezes se reúne para ajudar a dar ideia, ver o material, que está precisando. A gente se programa assim. (MONITOR C)

Bem, o PPP da escola quando nós chegamos, já estava praticamente feito, porque nós somos contratados a partir de fevereiro, e ele é elaborado em janeiro, período em que a gente não tem contrato [...] (PROFESSOR COMUNITARIO ).
Segundo a coordenação pedagógica escolar, o planejamento dessas atividades, não ocorre no coletivo, uma vez que quem contrata os monitores e o professor comunitário é a SEMED, e os mesmos já chegam à escola muitas vezes quando o ano letivo já começou, ou quando substituem outro monitor que saiu do programa: “Olha como ele vem contratado pela SEMED, acredito que esses encontros sejam por lá mesmo. Aqui na escola ele participa das reuniões pedagógicas juntamente com todo povo da escola, a equipe escolar, pedagógica” (COORDENADOR PEDAGÓGICO F). Porém, o relato de monitor contradiz essa fala, pois: “Não, até agora não ocorreu esses encontros” (MONITOR A).
O Projeto Político-Pedagógico é um processo permanente de reflexões e discussões para resolver os problemas encontrados dentro da escola e buscar alternativas democráticas para melhorar o ambiente escolar através da organização do trabalho pedagógico em sala de aula. E a partir destes relatos, detectamos a falta de articulação com a própria direção e coordenação escolar e ainda com o corpo docente, aspecto confirmado quando questionamos se eram feitos acompanhamentos da melhoria do aprendizado dos alunos por parte da coordenação e dos professores. Segundo os Monitores, não há envolvimento dos professores no acompanhamento das atividades: “Não, não tem esse acompanhamento deles”. (MONITOR A); “Os professores não se envolvem em nada”. (MONITOR B). Segundo o professor comunitário, o acompanhamento é realizado por ele, e “[...], e assim eu encaminho para a monitora para dar mais ênfase para trabalhar em cima dessas dificuldades”.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao finalizarmos esta pesquisa, percebemos por meio da fala dos participantes, que as diretrizes e finalidade do Programa não estão entrelaçadas ao PPP da escola. Este que tem grande importância dentro do âmbito escolar, por se tratar de um documento que faz toda organização do trabalho pedagógico que será desenvolvido ao longo do ano letivo. Segundo Veiga (1995), o PPP é importante e necessário porque é construído e vivenciado em todos os momentos, e por todos os envolvidos com o processo educativo da escola. 
Neste sentido o Programa Mais Educação, deve ser construído juntamente com a equipe escolar como um instrumento de grande relevância no processo de ensino/aprendizagem dos alunos. A partir destes relatos, nota-se que devido à falta de acompanhamento da gestão escolar sobre as ações executadas pelo Programa na escola, e a ausência de realizações frequentes de reuniões para avaliar e identificar melhorias na aprendizagem dos alunos há um hiato entre o planejamento das oficinas e o planejamento pedagógico da escola.

 Ao compreender que os envolvidos no trabalho escolar são responsáveis pelo planejamento de todas as ações a serem desenvolvidas na escola, percebemos uma situação preocupante que pode comprometer a qualidade das atividades e, bem como rendimento dos alunos, pois devido a desorganização e falta de planejamento do Programa, ele passa a ser entendido como algo desmembrado do projeto escolar, apresentando uma imagem distorcida que fomenta resistências e a não participação dos professores do ensino regular. 
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